
 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 10.148-A, DE 2018 
(Da Sra. Soraya Santos) 

 
Estabelece a dedutibilidade do imposto de renda para as doações a 
entidades sem fins lucrativos de proteção aos animais; tendo parecer da 
Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, pela 
aprovação (relator: DEP. RICARDO IZAR). 
 
 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL; 
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD); E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD). 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 
 

S U M Á R I O 
I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável: 
 - Parecer do relator  
 - Parecer da Comissão  
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1o Esta Lei estabelece a dedutibilidade do imposto de renda para 
as doações a entidades sem fins lucrativos de proteção aos animais. 

Art. 2o A Lei no 9.249, de 26 de dezembro de 1995, passa a vigorar 
acrescida do seguinte artigo: 

“Art. 13-A. A pessoa jurídica poderá deduzir do imposto de renda 
devido, em cada período de apuração, trimestral ou anual, as doações 
efetuadas a entidades civis, legalmente constituídas no Brasil, sem 
fins lucrativos, que prestem serviços de proteção aos animais, 
inclusive organizações não governamentais e abrigos de animais 
devidamente habilitados para esse fim pelos órgãos federais 
competentes. 

Parágrafo único. As doações mencionadas no caput não serão 
dedutíveis da base de cálculo do imposto de renda e da contribuição 
social sobre o lucro líquido.” 

Art. 3o O art. 6o da Lei no 9.532, de 10 de dezembro de 1997, passam 
a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 6o ................................................................................. 

.............................................................................................. 

II – o art. 26 da Lei no 8.313, de 1991, o art. 1o da Lei no 8.685, de 
20 de julho de 1993, e o art. 13-A da Lei no 9.249, de 26 de dezembro 
de 1995, não poderá exceder quatro por cento do imposto de renda 
devido.” (NR) 

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação e produz 
efeitos a partir do ano-calendário subsequente. 

Parágrafo único. Esta Lei terá vigência durante os primeiros cinco 
anos-calendários subsequentes ao de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O ordenamento jurídico brasileiro já reconhece que os animais devem 
ser protegidos. Prova disso é o art. 32 da Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, 
que tipifica como criminosa a conduta de “praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou 
mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos”, 
sujeitando o agente a uma pena de “detenção, de três meses a um ano, e multa”. 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 10148-A/2018 



3 

Urge adaptarmos a legislação tributária para igualmente oferecer 
proteção aos animais. Estamos propondo que as pessoas jurídicas possam deduzir 
do imposto de renda as doações efetuadas àqueles que prestem serviços de proteção 
aos animais, inclusive organizações não governamentais e abrigos de animais 
devidamente habilitados para esse fim. 

Esse benefício fiscal auxiliará na implementação dessa importante 
política pública, pelo que contamos com a colaboração dos Nobres Pares para o 
aprimoramento e aprovação da presente iniciativa. 

Sala das Sessões, em 2 de maio de 2018. 

 
Deputada SORAYA SANTOS 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
LEI Nº 9.249 DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995 

 
Altera a Legislação do Imposto de Renda das 
Pessoas Jurídicas, bem como da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido, e dá outras 
providências. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 
Art. 13. Para efeito de apuração do lucro real e da base de cálculo da contribuição 

social sobre o lucro líquido, são vedadas as seguintes deduções, independentemente do disposto 
no art. 47 da Lei nº 4.506, de 30 de novembro de 1964: 

I - (Revogado pela Lei nº 9.430, de 27/12/1996) 
II - das contraprestações de arrendamento mercantil e do aluguel de bens móveis 

ou imóveis, exceto quando relacionados intrinsecamente com a produção ou comercialização 
dos bens e serviços; 

III - de despesas de depreciação, amortização, manutenção, reparo, conservação, 
impostos, taxas, seguros e quaisquer outros gastos com bens móveis ou imóveis, exceto se 
intrinsecamente relacionados com a produção ou comercialização dos bens e serviços; 

IV - das despesas com alimentação de sócios, acionistas e administradores; 
V - das contribuições não compulsórias, exceto as destinadas a custear seguros e 

planos de saúde, e benefícios complementares assemelhados aos da previdência social, 
instituídos em favor dos empregados e dirigentes da pessoa jurídica; 

VI - das doações, exceto as referidas no § 2º; 
VII - das despesas com brindes. 
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VIII - de despesas de depreciação, amortização e exaustão geradas por bem objeto 
de arrendamento mercantil pela arrendatária, na hipótese em que esta reconheça contabilmente 
o encargo. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 627, de 11/11/2013, convertida na Lei 
nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 

§ 1º Admitir-se-ão como dedutíveis as despesas com alimentação fornecida pela 
pessoa jurídica, indistintamente, a todos os seus empregados. 

§ 2º Poderão ser deduzidas as seguintes doações: 
I - as de que trata a Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991; 
II - as efetuadas às instituições de ensino e pesquisa cuja criação tenha sido 

autorizada por lei federal e que preencham os requisitos dos incisos I e II do art. 213, da 
Constituição Federal, até o limite de um e meio por cento do lucro operacional, antes de 
computada a sua dedução e a de que trata o inciso seguinte; 

III - as doações, até o limite de dois por cento do lucro operacional da pessoa 
jurídica, antes de computada a sua dedução, efetuadas a entidades civis, legalmente constituídas 
no Brasil, sem fins lucrativos, que prestem serviços gratuitos em benefício de empregados da 
pessoa jurídica doadora, e respectivos dependentes, ou em benefício da comunidade onde 
atuem, observadas as seguintes regras: 

a) as doações, quando em dinheiro, serão feitas mediante crédito em conta corrente 
bancária diretamente em nome da entidade beneficiária; 

b) a pessoa jurídica doadora manterá em arquivo, à disposição da fiscalização, 
declaração, segundo modelo aprovado pela Secretaria da Receita Federal, fornecida pela 
entidade beneficiária, em que esta se compromete a aplicar integralmente os recursos recebidos 
na realização de seus objetivos sociais, com identificação da pessoa física responsável pelo seu 
cumprimento, e a não distribuir lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores 
ou associados, sob nenhuma forma ou pretexto; 

c) a entidade beneficiária deverá ser organização da sociedade civil, conforme a Lei 
nº 13.019, de 31 de julho de 2014, desde que cumpridos os requisitos previstos nos arts. 3º e 16 
da Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999, independentemente de certificação. (Inciso com 
redação dada pela Lei nº 13.204, de 14/12/2015) 

 
Art. 13-A. (VETADO na Lei nº 13.169, de 6/10/2015) 
 
Art. 14. Para efeito de apuração do lucro real, fica vedada a exclusão, do lucro 

líquido do exercício, do valor do lucro da exploração de atividades monopolizadas de que 
tratam o § 2º do art. 2º da Lei nº 6.264, de 18 de novembro de 1975, e o § 2º do art. 19 do 
Decreto-lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, com a redação dada pelo Decreto-lei nº 1.730, 
de 17 de outubro de 1979. 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 9.532 DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997 

 
Altera a Legislação Tributária Federal e dá 
outras providências. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 6º Observados os limites específicos de cada incentivo e o disposto no § 4º do 
art. 3º da Lei nº 9.249, de 1995, o total das deduções de que tratam: 
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I - o art. 1º da Lei nº 6.321, de 1976 e o inciso I do art. 4º da Lei nº 8.661, de 1993, 
não poderá exceder a quatro por cento do imposto de renda devido; 

II - o art. 26 da Lei nº 8.313, de 1991, e o art. 1º da Lei nº 8.685, de 20 de julho de 
1993, não poderá exceder quatro por cento do imposto de renda devido. (Inciso com redação 
dada pela Medida Provisória nº 2.189-49, de 23/8/2001) 

 
Art. 7º A pessoa jurídica que absorver patrimônio de outra, em virtude de 

incorporação, fusão ou cisão, na qual detenha participação societária adquirida com ágio ou 
deságio, apurado segundo o disposto no art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 
1977: 

I - deverá registrar o valor do ágio ou deságio cujo fundamento seja o de que trata 
a alínea a do § 2º do art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, em contrapartida à conta que 
registre o bem ou direito que lhe deu causa; 

II - deverá registrar o valor do ágio cujo fundamento seja o de que trata a alínea c 
do § 2º do art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, em contrapartida a conta de ativo 
permanente, não sujeita a amortização; 

III - poderá amortizar o valor do ágio cujo fundamento seja o de que trata a alínea 
b do § 2º do art. 20 do Decreto-lei nº 1.598, de 1977, nos balanços correspondentes à apuração 
de lucro real, levantados posteriormente à incorporação, fusão ou cisão, à razão de um sessenta 
avos, no máximo, para cada mês do período de apuração; (Inciso com redação dada pela Lei 
nº 9.718, de 27/11/1998) 

IV - deverá amortizar o valor do deságio cujo fundamento seja o de que trata a 
alínea b do § 2º do art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, nos balanços correspondentes à 
apuração de lucro real, levantados durante os cinco anos-calendários subseqüentes à 
incorporação, fusão ou cisão, à razão de 1/60 (um sessenta avos), no mínimo, para cada mês do 
período de apuração. 

§ 1º O valor registrado na forma do inciso I integrará o custo do bem ou direito para 
efeito de apuração de ganho ou perda de capital e de depreciação, amortização ou exaustão. 

§ 2º Se o bem que deu causa ao ágio ou deságio não houver sido transferido, na 
hipótese de cisão, para o patrimônio da sucessora, esta deverá registrar: 

a) o ágio, em conta de ativo diferido, para amortização na forma prevista no inciso 
III; 

b) o deságio, em conta de receita diferida, para amortização na forma prevista no 
inciso IV. 

§ 3º O valor registrado na forma do inciso II do caput: 
a) será considerado custo de aquisição, para efeito de apuração de ganho ou perda 

de capital na alienação do direito que lhe deu causa ou na sua transferência para sócio ou 
acionista, na hipótese de devolução de capital; 

b) poderá ser deduzido como perda, no encerramento das atividades da empresa, se 
comprovada, nessa data, a inexistência do fundo de comércio ou do intangível que lhe deu 
causa. 

§ 4º Na hipótese da alínea b do parágrafo anterior, a posterior utilização econômica 
do fundo de comércio ou intangível sujeitará a pessoa física ou jurídica usuária ao pagamento 
dos tributos e contribuições que deixaram de ser pagos, acrescidos de juros de mora e multa, 
calculados de conformidade com a legislação vigente. 

§ 5º O valor que servir de base de cálculo dos tributos e contribuições a que se refere 
o parágrafo anterior poderá ser registrado em conta do ativo, como custo do direito. 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998 
 
Dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras 
providências. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
....................................................................................................................................................... 

 
CAPÍTULO V 

DOS CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE 
 

Seção I 
Dos Crimes contra a Fauna 

....................................................................................................................................................... 
 
Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, 

domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos:  
Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.  
§ 1º Incorre nas mesmas penas quem realiza experiência dolorosa ou cruel em 

animal vivo, ainda que para fins didáticos ou científicos, quando existirem recursos alternativos.  
§ 2º A pena é aumentada de um sexto a um terço, se ocorre morte do animal.  
 
Art. 33. Provocar, pela emissão de efluentes ou carreamento de materiais, o 

perecimento de espécimes da fauna aquática existentes em rios, lagos, açudes, lagoas, baías ou 
águas jurisdicionais brasileiras:  

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas cumulativamente.  
Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas:  
I - quem causa degradação em viveiros, açudes ou estações de aqüicultura de 

domínio público;  
II - quem explora campos naturais de invertebrados aquáticos e algas, sem licença, 

permissão ou autorização da autoridade competente;  
III - quem fundeia embarcações ou lança detritos de qualquer natureza sobre bancos 

de moluscos ou corais, devidamente demarcados em carta náutica.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
 

COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL  

I - RELATÓRIO  

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa da ilustre Deputada Soraya 

Santos, cujo objetivo é estabelecer a dedutibilidade do imposto de renda para doações 

a entidades sem fins lucrativos de proteção aos animais. 

O PL pretende modificar a Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995 que 
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altera a legislação do imposto de renda das pessoas jurídicas, bem como da 

contribuição social sobre o lucro líquido para acrescer dispositivo que permite que a 

pessoa jurídica possa deduzir do imposto de renda as doações efetuadas a entidades 

civis, legalmente constituídas no Brasil, sem fins lucrativos, que prestem serviços de 

proteção aos animais, inclusive organizações não governamentais e abrigos de 

animais. Não sendo possível, no entanto, que as doações sejam dedutíveis da base 

de cálculo do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido.  

Por fim, o PL também visa alterar o inciso II do art. 6º da Lei nº 9.532, de 

10 de dezembro de 1997 para prever que a dedução do imposto de renda das doações 

supracitadas não pode exceder a quatro por cento do imposto de renda devido.    

Segundo a autora, o ordenamento jurídico brasileiro já reconhece a 

necessidade de se proteger os animais e o Projeto em tela visa adaptar a legislação 

tributária para igualmente conferir essa proteção uma vez que o benefício fiscal 

auxiliará a implementação dessa importante política pública.  

A proposição foi distribuída para análise e parecer da Comissão de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – CMADS, da Comissão de Finanças e 

Tributação para análise de mérito e para fins do art. 54 e à Comissão de Constituição 

e Justiça e de Cidadania – CCJC, nos termos do que dispõem o artigo 24, II e o artigo 

54 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, sob regime de tramitação 

ordinária, sujeita à apreciação conclusiva das Comissões.  

Durante o prazo regimental, não foram apresentadas emendas nesta 

Comissão. 

É o Relatório 

II - VOTO DO RELATOR  

Nos termos da alínea “b”, do inciso XIII, do art. 32, do Regimento Interno 

da Câmara dos Deputados, cabe a esta Comissão pronunciar-se sobre os recursos 

naturais renováveis, flora, fauna e solo, edafologia e desertificação. 

O Projeto que ora apreciamos é muito importante para o fomento das 
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políticas públicas voltadas para a proteção dos animais. O arcabouço legal que 

relaciona com o tema é denso, todavia carece de incentivos como este proposto pela 

nobre Deputadas Soraya Santos.  

Atualmente, a legislação tributária brasileira prevê deduções para 

doações para fundos de crianças e adolescentes, para projetos culturais aprovados 

pelo Programa Nacional de Apoio à Cultura (Pronac), para produções 

cinematográficas, para atividades esportivas, entre outros.  

As instituições de proteção dos animais são de extrema importância para 

apoio das iniciativas de proteção dos animais. Em algumas cidades o poder público 

tem atuação de destaque neste tema, mas mesmo esses esforços não são suficientes 

e as ONGs e abrigos acabam fazendo um papel importante de auxílio nesse trabalho, 

e quando essa política não é praticada pelo governo, elas passam a ser a única 

esperança para os animais abandonados. Dados da Organização Mundial de Saúde 

– OMS mostram que o Brasil possuía em 2015 cerca de 30 milhões de animais 

vivendo na rua, abandonados por famílias ou pelo Poder Público. 

A proteção animal tem se tornado importante para a vida em sociedade, 

pois vai além do resgate do animal abandonado. A atuação dos protetores envolve a 

castração, preparação e encaminhamento de cães e gatos para adoção, 

conscientização sobre a posse responsável por meio de eventos e palestras, além da 

movimentação em busca de políticas para o setor. 

Por essas razões, o Projeto é meritório por proporcionar uma isenção que 

incentivará as doações para a finalidade de proteção daqueles que não podem se 

proteger sozinhos.  

Face ao exposto, meu voto é pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei n° 

10.148, de 2018. 

Sala da Comissão, em        de                  de 2018. 

 
Deputado RICARDO IZAR 

Progressistas/SP 
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III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável, em reunião ordinária realizada hoje, aprovou o Projeto de Lei nº 
10.148/2018, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Ricardo Izar.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Carlos Gomes e Nilto Tatto - Vice-Presidentes, Adilton Sachetti, 
Giovani Cherini, Heitor Schuch, Josué Bengtson, Leonardo Monteiro, Miguel Haddad, 
Ricardo Izar, Ricardo Tripoli, Sarney Filho, Roberto Sales e Toninho Pinheiro.  

Sala da Comissão, em 31 de outubro de 2018.  
 

Deputado AUGUSTO CARVALHO  
Presidente  

 
 

FIM DO DOCUMENTO 
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